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Resumo: Neste trabalho, objetiva-se proporcionar algumas considerações sobre a 
responsabilidade civil do profissional farmacêutico vinculada a sua atuação como 
profissional liberal e/ou empregado. Para tanto, utiliza-se de pesquisa qualitativa, 
exploratória, descritiva, com método dedutivo. Este estudo surge da necessidade de 
relacionar os pressupostos da responsabilidade civil aos atos praticados pelo farmacêutico 
no decorrer do exercício de sua atividade profissional, considerando-se a responsabilidade e 
a importância das atividades desenvolvidas pelo profissional perante a sociedade. Com esta 
investigação pretende-se mostrar em quais situações o farmacêutico terá o dever de reparar 
o dano causado a outrem em face de sua atuação de acordo com os diplomas jurídicos que 
regulamentam sua atividade. Além disso, propõem-se analisar os critérios utilizados pelos 
magistrados na responsabilização do farmacêutico para reparação dos danos materiais e 
imateriais originados de seus atos. Diante da pesquisa realizada, foi possível identificar os 
pressupostos da responsabilidade civil frente à atividade profissional e em quais situações o 
farmacêutico terá a obrigação de reparar o dano proveniente da sua conduta, os principais 
danos decorrentes dos atos ilícitos praticados pelo farmacêutico e as consequências 
danosas. 
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CIVIL RESPONSIBILITY OF THE PHARMACEUTICAL PROFESSIONAL LINKED 
TO HIS PERFORMANCE AS A LIBERAL PROFESSIONAL AND / OR EMPLOYEE 
Abstract: In this work, the objective is to provide some considerations on the civil liability of 
pharmaceutical professionals linked to their performance as liberal professionals and/or 
employees. Therefore, it is used qualitative, exploratory, descriptive research, with deductive 
method. This study arises from the need to relate the assumptions of civil liability to the acts 
performed by the pharmacist during the course of his professional activity, considering the 
responsibility and importance of the activities developed by the professional before society. 
This investigation intends to show in which situations the pharmacist will have the duty to 
repair the damage caused to others in view of his performance in accordance with the 
legislation that regulate his activity. In addition, it is proposed to analyze the criteria used by 
the judges in holding the pharmacist liable for the repair of material and immaterial damages 
arising from his acts. Given the research carried out, it was possible to identify the 
assumptions of civil liability in relation to the professional activity and in which situations the 
pharmacist will have the obligation to repair the damage arising from his conduct, the main 
damages arising from the illegal acts performed by the pharmacist and the harmful 
consequences. 
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1. INTRODUÇÃO 
O presente trabalho trará discussão sobre responsabilidade civil do 
farmacêutico em face das legislações que regulamentam a profissão junto ao 
consumidor e/ou paciente, tendo como escopo a possibilidade de o paciente quando 
sofrer um dano decorrente do ato ilícito deste profissional, requerer mediante as vias 
legais a indenização dos danos patrimoniais e extrapatrimoniais por ele sofridos. 
Na contemporaneidade, após o advento da industrialização, o farmacêutico 
não mais necessita dominar o processo de produção dos medicamentos em sua 
totalidade e a farmácia passou a abrigar, além da prática da manipulação de 
produtos magistrais (procedimento farmacotécnico para a obtenção do produto 
manipulado, que consiste basicamente na avaliação farmacêutica, fracionamento, 
conservação e transporte), a venda das especialidades farmacêuticas, tal como 
descritas na Resolução nº 572 do Conselho Federal de Farmácia (2013). 
A profissão farmacêutica pode ser conceituada como uma atividade 
especializada do setor de saúde exercida pelo farmacêutico – profissional habilitado 
em curso de formação universitária. Mas nem sempre foi assim. Nos tempos do 
Brasil Colônia as atividades de manipulação e a comercialização de fármacos 
ficavam sob a responsabilidade dos jesuítas ou dos boticários. Porém, com o passar 
do tempo passou-se a exigir o diploma de farmacêutico àqueles que realmente 
desejassem exercer o ofício. 
A partir daí ocorreram inúmeras transformações atinentes ao campo da 
farmácia e da profissão farmacêutica, dentre eles a regulamentação mercadológica 
e profissional, criação dos Conselhos Federal e Regional de Farmácia e o avanço da 
legislação no que tange ao comércio de drogas, atuação do farmacêutico, suas 
atribuições e responsabilidades frente à sociedade. 
Destarte, para um melhor entendimento sobre as questões que dizem 
respeito a responsabilidade do farmacêutico, este estudo está dividido em três 
Capítulos onde serão discutidos os pressupostos da responsabilidade civil e seus 
fundamentos, a legislação que rege a atividade farmacêutica e forma de 
responsabilização do profissional, além da análise de jurisprudência que verse sobre 
a temática de forma a conduzir o leitor a considerações seguras que o ajudem na 






Revista UNIABEU, V.13, número 33, janeiro-junho de 2020 
2. PRESSUPOSTOS GERAIS DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
Os pressupostos para ensejar a responsabilidade civil são: a ação ou 
omissão do agente, a culpa do agente, a relação de causalidade e dano 
experimentado pela vítima (RODRIGUES, 2007). Sob esse viés, é possível 
compreender a noção de responsabilidade civil subjetiva contida no Código Civil em 
seu artigo 186: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito”.  
A responsabilidade civil é a tentativa de não deixar a vítima de algum ato 
ilícito sem ressarcimento pelos danos causados, buscando restaurar o equilíbrio 
moral e patrimonial. Ademais, para que surja a obrigação de indenizar é necessário 
que haja um fato (uma ação ou omissão humana, ou um fato humano, mas 
independente da vontade), que seja antijurídico, ou seja, que não seja permitido pelo 
Direito, em si mesmo ou nas suas consequências (NORONHA, 2013).  
Além disso, é preciso que o fato possa ser imputado a alguém, seja em 
decorrência da atuação culposa da pessoa, seja por simplesmente ter acontecido no 
decurso de uma atividade realizada no interesse dela. E, ainda, que tenham sido 
produzidos danos. Por fim, é preciso que tais danos possam ser juridicamente 
considerados como causados pelo ato ou fato praticado, embora em casos 
excepcionais seja suficiente que o dano constitua risco próprio da atividade do 
responsável, sem propriamente ter sido causado por esta (NORONHA, 2013).   
O termo “responsabilidade civil” constitui o dever jurídico, em que se coloca 
a pessoa, seja em virtude de contrato, seja em face de fato ou omissão, que lhe seja 
imputado, para satisfazer a prestação convencionada ou para suportar as sanções 
legais que lhe são impostas (SILVA, 2016). Desse modo, desde que haja obrigação 
de fazer, dar ou manter-se inerte, de ressarcir danos, sofrer sanções legais ou 
penalidades, há a responsabilidade, em face da qual se exige a satisfação ou o 
cumprimento da obrigação ou da sanção.  
Assim, a responsabilidade civil, configura-se na necessidade de reparação 
dos prejuízos causados, para restabelecer o equilíbrio que existia anteriormente. 
Desse modo, a intenção principal é de estabelecer uma indenização que possa 
reparar o dano em sua totalidade, sendo inaceitável a aplicação parcial de uma 
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indeterminada, e não houver na lei ou no contrato disposição fixando a indenização 
devida pelo inadimplente, apurar-se-á o valor das perdas e danos na forma que a lei 
processual determinar”). A responsabilidade civil costuma ser classificada em face 
da culpa e quanto à natureza jurídica da norma violada. No que se refere ao primeiro 
critério a responsabilidade é dividida em objetiva e subjetiva. Em razão do segundo 
critério ela pode ser dividida em responsabilidade contratual e extracontratual 
(CAVALIERI FILHO, 2005).  
Denomina-se responsabilidade civil subjetiva aquela causada por conduta 
culposa lato sensu, que envolve a culpa stricto sensu e o dolo. Sendo apresentada 
previsão no artigo 186 do Código Civil (“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito”). A culpa stricto sensu caracteriza-se 
quando o agente causador do dano praticar o ato com negligência, imprudência ou 
imperícia. Já o dolo pode ser entendido como a vontade conscientemente dirigida à 
produção do resultado ilícito (FARIAS; ROSENVALD; NETTO, 2017). 
Sob essa perspectiva, surge a denominada responsabilidade civil objetiva, 
que prescinde da culpa. Sendo a teoria do risco o fundamento dessa espécie de 
responsabilidade, considera-se que todo prejuízo deve ser atribuído ao seu autor e 
reparado por quem o causou independente de ter ou não agido com culpa 
(CAVALIERI FILHO, 2020). Posto isto, elucida-se o problema na relação de nexo de 
causalidade, sendo dispensável qualquer juízo de valor sobre a culpa.   
A principal distinção entre as duas espécies, é que a responsabilidade 
subjetiva é calcada na culpa, e assim, para a vítima poder obter ressarcimento pelos 
danos sofridos deverá provar a culpa do acusado. Por vezes, o requerimento da 
indenização acaba sendo inatingível pela dificuldade de o desfavorecido obter meios 
de provar a culpa. Para remediar esse conflito, surge a responsabilidade objetiva, 
prevista no artigo 927, caput do Código Civil (“Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”), que prescinde do elemento 
culpa, a qual é baseada na teoria do risco, configurando-se simplesmente pela 
presença do ato comissivo ou omissivo, do dano e do nexo de causalidade (Art. 927, 
parágrafo único: “Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, 
nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida 
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A principal diferença entre a responsabilidade contratual e extracontratual, é 
que a primeira existe em razão de um contrato que vincula as partes e, a segunda 
surge a partir do descumprimento de um dever legal. O Código Civil distingue as 
duas espécies de responsabilidade, disciplinando genericamente a responsabilidade 
contratual e extracontratual nos artigos 186 a 188 e 927. É certo, porém, que nos 
dispositivos em que trata genericamente dos atos ilícitos, da obrigação de indenizar 
e da indenização (artigos 186 a 188, 927 e 944), o referido Código não regulou a 
responsabilidade proveniente do inadimplemento da obrigação, da prestação com 
defeito ou da mora no cumprimento das obrigações provenientes dos contratos. 
Além dessas hipóteses, a responsabilidade contratual abrange também o 
inadimplemento ou mora relativos a qualquer obrigação, ainda que promessa de 
recompensa ou decorrente da lei, como a obrigação de alimentos.   
A responsabilidade extracontratual compreende, por seu turno, a violação 
dos deveres gerais de abstenção ou omissão, como os que correspondem aos 
direitos reais, aos direitos de personalidade ou aos direitos de autor. Uma das 
principais diferenças geralmente apontadas entre as duas espécies de 
responsabilidade diz respeito ao ônus da prova. Se a responsabilidade é contratual, 
o credor só está obrigado a demonstrar que a prestação foi descumprida. O devedor 
só não será condenado a reparar o dano se provar a ocorrência de alguma das 
excludentes admitidas no artigo 393 do Código Civil (culpa exclusiva da vítima, caso 
fortuito ou força maior). Incumbi-lhe, pois, o ônus probandi. No entanto se a 
responsabilidade for extracontratual, a do artigo 186 do Código Civil, o autor da ação 
é que fica com ônus de provar que o fato se deu por culpa do agente. A vítima tem 
maiores probabilidades de obter a condenação do agente ao pagamento da 
indenização quando a sua responsabilidade deriva do descumprimento do contrato, 
ou seja, quando a responsabilidade é contratual, porque não precisa provar a culpa. 
Basta provar que o contrato não foi cumprido e, em consequência, houve o dano.   
Outra diferenciação que se estabelece entre a responsabilidade contratual e 
extracontratual diz respeito às fontes de que derivam. Enquanto a contratual tem a 
sua origem na convenção, a extracontratual a tem na inobservância do dever 
genérico de não lesar, de não causar dano a ninguém (neminem laedere), estatuído 
no artigo 186 do Código Civil (“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
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exclusivamente moral, comete ato ilícito”). Outro elemento de diferenciação entre as 
duas espécies de responsabilidade civil refere-se à capacidade do agente causador 
do dano. A capacidade sofre limitações no terreno da responsabilidade 
simplesmente contratual, sendo mais ampla no campo da responsabilidade 
extracontratual (JOSSERAND, 1941).  
A divisão entre responsabilidade contratual e extracontratual ainda persiste, 
entretanto perdeu a relevância com a entrada em vigor da Lei nº 8.078/1990, que 
instituiu o Código de Defesa do Consumidor (CDC). Há na doutrina posicionamento 
no sentido de que há uma nova divisão calcada na responsabilidade tradicional e 
responsabilidade nas relações de consumo (CAVALIERI FILHO, 2020). 
Destarte, faz-se mister salientar a abrangência das relações de consumo na 
sociedade atual, abarcadas pelo Código de Defesa do Consumidor, na qual o 
diploma jurídico estabeleceu a responsabilidade objetiva, em razão da reparação, no 
que se refere aos danos decorrentes do fornecimento de produtos ou serviços 
(artigos 12 e 14 respectivamente), independente de culpa, bastando para tal apenas 
a demonstração do dano sofrido pela vítima (consumidor) e o nexo de causalidade 
entre a conduta e o dano.   
 
3. LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS QUE REGEM A PROFISSÃO FARMACÊUTICA 
E FORMA DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL   
A responsabilidade técnica assumida pelo farmacêutico decorre das 
legislações sanitária e profissional, que preveem as obrigações e respectivas 
sanções (CECY, 2001). A responsabilidade civil farmacêutica consiste na obrigação 
do farmacêutico em reparar os danos causados a outrem (patrimoniais ou 
extrapatrimoniais) no exercício de sua profissão.   
 
3.1 Legislação Sanitária   
A seara farmacêutica é regida por diversas leis, destacando-se no âmbito 
sanitário a Lei nº 5.991/73, a qual prevê o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos e as condições mínimas de 
funcionamento dos estabelecimentos farmacêuticos.   
A Resolução de Diretoria Colegiada RDC nº 33, de 19 de abril de 2000, na 
esfera farmacêutica de manipulação, apresentava como objetivo a fixação dos 
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transporte, dispensação de preparações magistrais e oficinais, alopáticas e ou 
homeopáticas, e de outros produtos de interesse à saúde. Com os avanços 
acelerados na área de manipulação, a RDC nº 33 não durou muito tempo, sendo 
necessária nova regulamentação do setor em 2006. Após Consulta Pública, CP31, 
surge a RDC nº 214/06 que fixa novas diretrizes para as farmácias de manipulação, 
trazendo em seu artigo 4º, que danos causados aos consumidores, 
comprovadamente decorrentes de desvios da qualidade na manipulação de 
preparações magistrais e oficinais, as farmácias estão sujeitas às penalidades 
previstas na legislação sanitária vigente.  
Outro diploma legal utilizado pelo setor farmacêutico é a Portaria 344/98, 
que constitui Regulamento Técnico aprovado pela Vigilância Sanitária, sobre 
substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial, como por exemplo drogas 
entorpecentes, psicotrópicas, antidepressivos, antiparkinsonianos, 
anticonvulsivantes, antiepilépticos, neurolépticos e anestésicos. Para a venda 
desses tipos de drogas, é necessária autorização especial que deverá ser solicitada 
por meio de petição ao Departamento de Fiscalização de Saúde.   
 
3.2 Considerações sobre a Responsabilidade Civil do Farmacêutico   
Em primeiro plano, a possibilidade de responsabilização civil do 
farmacêutico evidencia a importância de o profissional estar consciente de suas 
obrigações perante a lei e a sociedade. O farmacêutico não pode ignorar que o 
Direito exige dele o exercício de sua difícil arte, na forma dos preceitos que ele 
estabelece e com as cautelas necessárias ao resguardo da vida e da saúde dos 
clientes em todo e qualquer ato por ele ou por seu preposto praticado (PEDROTTI, 
1980). 
Nas relações de consumo, o farmacêutico autônomo, quando exerce sua 
profissão, é um fornecedor de serviços, sujeito à legislação de tutela do consumidor. 
Quando exerce a profissão, em relação de emprego, não é fornecedor e não está 
sujeito imediatamente à responsabilidade por fato do serviço, mas sim seu 
empregador, em virtude da atividade permanente que exerce. 
A responsabilidade culposa tout court dos profissionais liberais é 
incompatível com o sistema de proteção do consumidor, porque significaria sua 
exclusão das regras e princípios do Código de Defesa do Consumidor, o que não 
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impõe a verificação da culpa (LÔBO, 2000). Para o Código consumerista, havendo 
dano em virtude do fato do serviço, imputável (responsável) é o fornecedor, em 
regra sem consideração à culpa. Ressalte-se que o referido Código não exclui o 
profissional liberal das regras sobre responsabilidade do fornecedor. Em suma, a ele 
aplicam-se todas as regras e princípios incidentes à relação de consumo, exceto 
quanto a não ser responsabilizado sem ficar caracterizada sua culpa, afastando-se a 
responsabilidade objetiva que prevalece contra os demais prestadores de serviços. 
A responsabilidade do farmacêutico atende a dois aspectos da atividade 
profissional: como comerciante, sujeito às normas respectivas, quando se dedica a 
venda de medicamentos pré-fabricados, principalmente no que concerne a 
concorrência desleal, de acordo com a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, em seu 
título V, Capítulo VI. Neste caso, verifica-se também a sua subordinação ao Código 
de Defesa do Consumidor, conforme o seu artigo 3º, uma vez que, ele deve ser 
tratado como fornecedor de produtos; o segundo aspecto ocorre quando o 
farmacêutico atua como auxiliar do médico executor de suas prescrições, em que, 
de acordo com a Lei nº 13.021 de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o 
exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas, em seu artigo 19, observa-
se o seguinte trecho, “cabe ao farmacêutico, na dispensação de medicamentos, 
visando a garantir a eficácia e a segurança da terapêutica prescrita, observar os 
aspectos técnicos e legais do receituário”.  
A responsabilidade civil, por ser repercussão do dano privado, tem por causa 
geradora o interesse em estabelecer o equilíbrio jurídico alterado ou desfeito pela 
lesão (DINIZ, 2017). O lesante, na seara civil, ficará com a obrigação de recompor a 
posição do lesado, indenizando-lhe os danos causados. Como visto no Capítulo 
anterior, a responsabilidade subjetiva funda-se na culpa, ou seja, deve estar 
configurada imprudência, imperícia e/ou negligência. Sendo assim, caso o 
farmacêutico avie fórmula que provoque queimaduras no rosto de paciente, por 
exemplo, ficará obrigado a reparar esses danos (v.g., arcando com o custo das 
cirurgias plásticas necessárias).  
Se faz mister, ainda, salientar a responsabilidade penal, que pressupõe uma 
turbação social, ou seja, uma lesão aos deveres de cidadãos para com a ordem da 
sociedade acarretando um dano social determinado pela violação da norma penal, e 
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mesmo à pena que lhe for imposta pelo órgão judicante, e assim, o cumprimento da 
pena estabelecida pela lei penal (DINIZ, 2017).  
O farmacêutico pode ser responsabilizado criminalmente nas situações em 
que haja dolo por parte do profissional, ou seja, intenção de praticar o ato, 
conhecendo seus resultados. Pode ocorrer, isto sim, culpa concorrente, na forma do 
artigo 29 do Código Penal (“Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide 
nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade”), especialmente nos 
casos de omissão do profissional. Cabe citar o seguinte exemplo: farmacêutico que 
se omite ao examinar produtos sem registro no órgão competente ou em desacordo 
com a fórmula constante no registro, quando deveria comunicar formalmente ao 
empregador e/ou aos órgãos públicos competentes.  
 
4. ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA RELACIONADA À RESPONSABILIZAÇÃO 
CIVIL DO FARMACÊUTICO  
A obrigação do profissional farmacêuticos não é semelhante àquelas dos 
médicos e dos dentistas, somente a ela se relaciona. Em regra, a responsabilidade 
do farmacêutico é subjetiva (STOCO, 2014), no entanto, como a atividade 
farmacêutica em geral é realizada por meio de uma pessoa jurídica com fins 
mercantis, acaba sendo objetiva, por força da aplicação do artigo 14 do CDC, tanto 
por ato próprio da empresa quanto pelo ato de seus prepostos e empregados. No 
que tange a esse último aspecto, saliente-se que esse entendimento já datava da 
época de vigência do Código Civil de 1916, que, em seu artigo 1.546 trazia a 
seguinte disposição: “O farmacêutico responde solidariamente pelos erros e 
enganos de seu preposto”. 
O farmacêutico tem como obrigação o cumprimento das prescrições 
médicas, tendo responsabilidade por infração de normas profissionais, desse modo, 
caso aja com inobservância de regras de prudência, pratique a venda de 
substâncias controladas sem receita médica (TJRJ, 2007), bem como realize o 
cumprimento inexato das prescrições médicas (TJRJ, 2003; TJRJ, 2006) ou eventual 
troca de medicamentos entre os clientes (DINIZ, 2017), será responsabilizado. 
Este profissional também não pode se substituir ao médico, sugerindo 
medicamentos ou tratamento. Há decisão afastando a responsabilidade do 
farmacêutico por indicação de medicamentos, quando a vítima deveria saber, por 
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se de entendimento que deve ser tomado com cautela, tendo em vista que o 
farmacêutico deve se abster, em qualquer caso, de indicar medicamentos. 
A obrigação do farmacêutico é, ademais, de resultado, motivo pelo qual 
somente é adimplida com o comprimento exato das prescrições médicas. 
No caso da atuação do profissional farmacêutico, a responsabilidade será 
subjetiva e recairá diretamente sobre ele nos casos em que estiver atuando como 
profissional liberal, ou seja, quando a atividade for exercida por conta própria e sem 
vínculo empregatício. Caso possua vínculo de emprego, o farmacêutico somente 
poderá ser responsabilizado pelos atos ilícitos provenientes da sua conduta 
profissional, quando for comprovado que este profissional agiu com imprudência, 
negligência e/ou imperícia. Caso isto não se comprove, o empregador é quem será 
responsabilizado pela reparação de eventuais danos ocasionados pela atuação 
deste profissional, haja vista a aplicação da teoria do risco e a responsabilidade 
objetiva em relação aos seus empregados. 
Tratando-se da responsabilidade dos fabricantes e fornecedores de produtos 
farmacêuticos, Chaib (2005) expõe que, a substituição por matérias-primas baratas, 
a negligência na utilização das mesmas, a imprudência no processo de fabricação e 
a imperícia com que esses profissionais trabalham, colocam em risco o bem mais 
precioso do ser humano, a vida. Bem este que é protegido pela Constituição Federal 
e o qual deveria ser preservado por todos. Dentro da sistemática de 
responsabilização das relações de consumo instituída pelo CDC, em caso de dano, 
a responsabilidade fornecedores de produtos farmacêuticos enquadra-se na 
responsabilidade pelo fato do produto ou serviço. 
Em contrapartida, não existe a caracterização de produto defeituoso no caso 
da ocorrência de um efeito secundário como uma alergia, que pode ser considerada 
uma predisposição genética. Necessário o dever de informação para que a pessoa 
(consumidora), ciente da sensibilidade, possa evitar o uso do componente. 
A fixação de um valor de indenização a ser arbitrado pelos magistrados 
dependerá da demonstração do dano sofrido pelo ofendido – seja ele material ou 
moral – dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade determinados pela 
legislação vigente e pelas orientações dadas pela jurisprudência pátria. 
Ressalta-se que o valor fixado para a reparação dos danos, visa restituir o 
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desestimular o ofensor na prática de novos atos delitivos e, com isso, apaziguar os 
ânimos acirrados das pessoas que por muitas vezes sujeitam o ser humano às 
ofensas, causando-lhes graves repercussões na personalidade e na dignidade. 
No campo da compensação dos danos morais e do quantum indenizatório, 
cumpre ressaltar a possibilidade de cumulação de indenizações, nos termos da 
Súmula nº 387 do Superior Tribunal de Justiça. Da mesma forma que é lícita a 
cumulação do dano moral e estético, o dano material também pode ser cumulado 
com o moral provenientes de um mesmo fato, conforme previsão da Súmula nº 37 
do Superior Tribunal de Justiça. 
A venda de medicamento vencido é capaz de gerar uma indenização por 
danos materiais e morais à vítima, dada a inobservância de um ato do farmacêutico, 
isto é, o controle do prazo de validade dos medicamentos que estão sob sua 
responsabilidade. 
Sendo assim, verifica-se que os atos provenientes do profissional 
farmacêutico – liberal ou não – tutelam a saúde física e mental dos 
pacientes/clientes de forma que quaisquer intervenções desnecessárias, 
imprudentes, negligentes ou imperitas podem produzir sofrimentos ao ofendido, 
devendo assim o farmacêutico ser responsabilizado – em observância ao neminem 
laedere – pelo desvio da sua conduta a fim de reparar os danos causados e evitar a 
ocorrência de novos sofrimentos a terceiros. 
 
5. CONCLUSÃO 
O trabalho proposto não pretendeu abranger de modo amplo todas as áreas 
de atuação do profissional farmacêutico, mas sim, de forma concisa, aquelas que 
podem vir a gerar responsabilidade civil deste profissional. Cumpre ressaltar que por 
razões de natureza histórica, ética, científica, tecnológica e de ordem sanitária se 
exige que este profissional seja o único responsável pelo medicamento, em todos os 
seus aspectos e estágios. 
Em primeiro plano, para que ocorra o dever de indenizar não basta estar 
presente tão somente o ato ilícito praticado pelo agente, mas também os 
pressupostos basilares da responsabilidade civil, ou seja, a conduta, o dano e o 
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No que tange à culpa, esse elemento somente será necessário para 
caracterização da chamada responsabilidade subjetiva, isto é, quando a conduta do 
agente for decorrente de imprudência, negligência ou imperícia. Caso contrário, a 
presença desse elemento é irrelevante quando a responsabilidade do agente for 
caracterizada como objetiva. Nestes casos, basta que se comprove a ocorrência do 
ato ilícito mediante a conduta do agente, o dano e a relação de causalidade entre 
esses para que fique caracterizado o dever de reparar o dano. 
Ocorre, contudo, que a responsabilidade civil e o dever de reparar o dano 
deverão ser afastados desses profissionais quando presentes, no caso concreto, as 
chamadas excludentes da responsabilidade (caso fortuito ou força maior, culpa 
exclusiva da vítima, fato de terceiro, quando a conduta for proveniente de um 
exercício regular direito, estado de necessidade e o legítima defesa), vez que tais 
excludentes põem termo à relação de causalidade entre a conduta do agente e o 
evento danoso ocasionado à vítima.  
Na área farmacêutica, os principais atos ilícitos praticados por esses 
profissionais vão desde a inexistência de correspondência entre o medicamento 
prescrito pelo médico ou odontólogo e o dispensado – salvo nos casos previstos em 
lei como a intercambialidade dos medicamentos genéricos (Lei nº 9.787, de 10 de 
Fevereiro de 1999) –, fornecimento de diagnóstico, indicação de medicamentos 
vendidos sob prescrição médica e erros de dosagem, o que pode piorar as 
condições do paciente/cliente. Nestes casos, baixa provar o nexo de causalidade 
existente entre o dano e a conduta culposa realizada pelo profissional para que surja 
o dever de indenizar a vítima, ressaltando que tais danos podem ser tanto de ordem 
patrimonial como extrapatrimonial.  
Além das responsabilidades previstas na legislação sanitária e profissional, o 
Código de Defesa do Consumidor atribui ao farmacêutico a obrigação de informar o 
paciente/cliente quanto a utilização correta dos medicamentos, possíveis interações 
entre os fármacos administrados, interações entre estes e os alimentos consumidos, 
posologia e contra indicações, vez que este profissional é quem detém as 
informações técnicas do produto. Sob a ótica do CDC, quando atuar na qualidade de 
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para a sua configuração a existência do dano, do nexo de causalidade e da ação 
culposa, considerando que a culpa não pode ser presumida.  
O exercício de toda a atividade relativa a farmácia implica em uma 
responsabilidade profissional, compreendendo o fiel cumprimento da legislação em 
matéria de medicamentos e a proteção da saúde da pessoa que acorre à farmácia, 
de forma a evitar quaisquer intervenções desnecessárias, negligentes, imprudentes, 
imperitas e que causem  dano a outrem, sempre observando o princípio fundamental 
da responsabilidade civil – neminem laedere. 
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